
AUT(JGRA?0 de lei ITS 08/93

A CllIAlíA líONICIPAL DE CAJASEIHÁS - ES?ADO DA PARAÍBA ~ PAZ

PÜBIICAR 0 SEGUINTE ÂUKJGRAPOí

A CtoRA MÜITICIPAL DE CAJAZE IRAS - RESOLVEí

Aprovar cola a mesma redação o Anteprojeto de Lei N2 08/93»

que se refei*e ao processo que tem o mesmo número a saber*

Projeto de Lei NS 08/93» de 29 de abril de 1.993*

Autoriza o Poder Executivo a garantir*

o pagamento das parcelas do PGTSj deyl

das pelo Ifuinicípio e negociadas com

Caixa Econômica Pederal, atravús

vlnculação das parcelas do PPM ao pa^
mento do debito que menciona e dá

tras providencias,

A C&ÍARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

DECRETA*

a

da*

OU-

ESTADO DA PARAÍBA*

Art,12~ Pica o Poder Executivo Sfimicipal autorizado a vin

cular e permitir a retenção suas parcelas do Pundo de Participação *

dos Municípios (PPM) ao pagamento de dívida junto ao PUNIW DE GARAN

TIA POR TEMPO DE SERVIÇO (PGTS).

Art,29- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação
revogadas as disposições em contrário,

PAÇO Dá CÂ?3ARA IvIDNICIPAL DE CAJAZEIRAS EM 18 de T,IAI0 DE 1,993.

'"T.py?
SON PEÍTOSA CAVÍLCANTE

PRESIDENTE

/

7^
PRAITCISCO BEZERRA LEANDRO

lâ SECRET/RIO

t^-c o» -

EUDO; PEREIRA DA COST

2S SECRBT/RIO
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AUT(ÍGHA?0 DE LEI ES 09/93

A CÍIURA MDEICIPAL DE CAJAZEIHAS - ESI ADO DA PARAÍBA - FAZ

PUBLICAR 0 SEGOniTE AUKJGRAFOí

A CllTIARA IIDNICIPAL DE CAJAZE IRAS - RESOLVE:

Aprovar com a mesma redação o Anteprojeto de Lei ITS 09/93»

qne se refere ao processo (pie tem o mesmo numero a saber:

Projeto de Lei ES 09/93» de 0? de maio de 1,993●
ABRE CRÍDITO STJPLE!.IEET;AR DÉSTIEADO A

REFORÇO DE DOTAçSES ORÇAI.TEETXrIAS , *

COESIGEADAS EO ORÇAT-IEEIO VIGEEIE E D/

OUTRAS PROVIDÍÜTCIAS,

A CXl^ARA TÍUEIÇIPAL DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBA:

DECRETA:

Art,19- Fica 0 Poder Executivo üunicipal, autorizado a

abrir CRÍDITO SUPLEI.IEETAR, mediante a utüisação de recursos, at^ o
valor de Cr$ 30*000,000,000,00(TRIETA BILHSes DE CRUZEIROS), destina

do a reforço de dotações orçamentárias previstas na Lei Municipal ES

1,023, de 30 de dezembro de 1992,
Art,2S- Fica o PODER EXECUTIVO MDEICIPAL, também autoriza-

f»

do ar I- Remanejar recursos de Unidade Orçamentárias para uma ou

tra unidade, confome dispõe o inciso VI, do artigo 167 da Constitu^

ção Federal,

Il-Snilar total ou parcial as dotações orçamentárias necej|

sárias a cobertura de crédito adicionais»

Art,32- Para atender a cobertiira do Crédito Suplementar de

que trata o artigo 19, fica o PODER EXECUTIVO MÜEICIPAL autorizado a
utilizar os recursos previstos no artigo 43» parágrafo I, Inciso I»*

II, III e IV da ^ei Fderal E9 4.320, de 17 de março de 1*964,
Art,4fl- Esta Lei terá efeito retroativo a partir de 1« de

Abril de 1,993.

Art.59- Revogam-se as disposições em contrário.



Continuação do AU.’cTghAPO DE LEI Na 09/93

PAÇO DA CJmARA municipal DE CAJAZEIHAS EM 18 DE MAIO DE 1.993,

PHESIDENTE

PRANCISCX r^BSZERRÂ LEAÍTDl

18 secretXrio
V,

2fi SECI?Ea?ARIO

4.-

|i}^



(:Ti. 1A71:;i I! AS/1>IH)f:;111! Ai:>n111A í)ii''ii INI (■ I rvii í''i

n” ,L,.mz /9:ü l/f

Aitm:;; íü !;;upu:;hí';:ntai( [)i;;;íí!T]nado A’

m I nm:o dd dgi aqodb ordaodntafíiaí

(:üfA:;:i.GtJAi;)AO ng gíígaganíg iaígenid e íjA
OUTRAS IMFGOIDDNCIAS,,

G pri;;:i'o;':;i:tg (:;gnst:i:tuc:í:gnal do nuNictPTO oi;;: cajazeiiraS:.

íüabei-' cu.ie ;:i Gamaria Municipal ar>rova c (:?u sancionoI- o

pr'osonto LIcIa

M I..-I n i c: i p ;;i 1 íi u t o r' i z ;;i d oo ExecutivoFica o Podei- íi
Ar -t:l.	

CRÉDITO SUPI...éME;:NTAR:,mediante a utilizacao de rec ursosa té o valot-' de

30., 000., 000 „ 000,00 (TRINTA BILHDES OE CRUZEIROS ), des ti nado a reforço de
PI-' e V i;;; t a n ;;i I... e i M u i-i i c i p a 1 n!?. 1 .. 0 2 3, d e 3 0 d e d e z e m -■

abr'i r

Cr$

do-Paçoes

br'o de 1

orçamentár'! as
992

IM ) I) i;u* I.; X r-' C U l I o o M i ,.i N I C I F» a I .., t a m F) é m a u t o -■,. ;T'' F" i r, o

I i z.' ‘ .1 o '
d r' Uni i;:l üi d r? < > i” ç a (ci i»r 11 á r i u s

:F67 da Consti'[a.ii ç ao

I I{()hi<;ti H' I (ip ' r'< 'I ni"S( >s

i nc: i s o 01 :■ ':ÍC' ai''- 'l, i pod l i!ir>6c'ui \ i di;^d(;' ■, c. on í' oi 'ocícn.i ti ■ <n oi..i M ;íi

F edc'r'iii 1

orçamentáriasdoPiiitoe!;;Anular' total ou r>ar'(:;ia

■::l( í cr'é'::Pi i/.o ;;id i c: i on<ii i s „

11 ■■ iW s

(;;(,!F)er''(.ui "i!iruM' 1 íhi\ec

do Crédito SupleMeri -

PGDER EXECUTIOG MUNICIPAL autorizado a

I-' t i <;j o 4 3, |:> ;;i r a g r' ;;i -P o I , i n c i üí o

4 .. 3 2 0 :,e 17 >:i e m i- o d e 19 6 4 „

Ar -l3<1 tender' a (;:ol;)er'tura■■ F>ara

de ciue tratiK o ar'tigo I,‘;f,-f i c; a o
r'ec: ur'r;o r> r'e v i r; tos no

t r'

ut ;F 1 i zai'

10 da L.ei F4:?deral N,

:f , 11 ,111, eor;

o

o Lei■ EstaAi't 4.

1993de At)r'il de

l.

maio de 1993,,

: l!

I
/



ESTADO DA PARAÍBA
Câmara Municipal de Cajazeiras

Casa utaciiio Jurema

mHÓGnÃFO DS L5I NB 10/93

A CÂ!.IAHA :IDNICIPAI IIE CAJAZEIHAS - ESTADO DA PARAÍ3A - PAZ

PUBLICAR 0 SEGUHTTE AUTCÍGRAPOj

A CllIARA MÜTTICIPAL DE CAJAZEIRAS - RESOLVE*

Ap3?ovar< com a mesma redação o Anteprojeto de Lei N2 10/93,

qjie se refere ao processo qr.e tom o mesmo número a saber*

Projeto í2e Lei 17B10/93» de 24 da maio de 1#993#

DEIT0MII7A DE RUA GALDTDO VILARTE

SAITTOS, A Tf^/rniA RUA PROJETADA DO COU

JÜIITO JOlO RODRICÜES, PROrí^TTDADES DA

T.WJTZUX, saída PARA A LAGOA DO ARROZ E

D/ OUTRAS PROVXDStTCIAS,

A CÂ_1AIIA IíIüíIICI?.M DE C-UAZEIRAS - ESTADO DA PARAÊ3Á*

DOS

D E C R E T As

A:?t.l9- Pica denominada de RUA GALDIRO ';H.AITTE DOS SAETC3

a líltima Rua Projetada do Conjrnto João Rodrigues, proximi.clales

manzuá, eaida para a Lagoa, do Arrcs, co.mo uma justa, homona^em deste

Poder Legislativo*

da

Art.RS- As despesas decorrentes do cimprimento, correrão *

por conta de verbas próprias do or.ça:ento vigente,

Art,3^-~ EaJja '^ei entra eia vigor na data de saia publicação,

Art,4®- Revogaa-se as disposições em contrário,

PAÇO DA CÍMARA IJUIIICIPAL DE CAJAZEIRAS EM 26 DE ■lAlO DE 1,993,

●j^

*-

A

PRESIDENTE

FRANCISCO BEZERRAlEAITO]^
o.

19 SEClETáRIO

lAR PEREIRA DA COSTA

29 SECRSTáRiO



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PROCURADÜRIA GERAL

L.EI N J... 033/93

OALDINO DOS SAN -''

TOS'L.A ÚLTIMA RUA PROJETADA DO CON

JUNTO JOAo RO[)RIOUF:SPROXIMIDADE-S "

DA MANZUA:,SAÍDA PARA LAGOA DO ARROZ
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.,

[)ENOMINA DE RUA
i I

i

0 PREEEITO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS.faço

m a r a M u n i c: i p ;ii I d <●? c r- k? t ;íi « e i.i í;í ;íi n c; i o n o íi p> i“ s e n t e I... e i ::

aE)er que a C a

Art..

Tj 11 i frt R u a F* r' o ,.i e L i::l íu >::l o C o r i ,.i u n t o J o a o Fl c> d r i g u e ü> |;> r a x i f.i i i;;l a >::l e s

para Lagoa do Arro::;.como uma justa Fiomenagem deste Poder

:l... Ei ca denominada de Rua OALDINO VILANTE DOS

SANTOS

Manzuásaída

gi sl at i vo..

da

l...e-

Art„ 2.. - As despesas decorrentes do c ump ri mentocorre

rão por conta de verl:>as próprias do orçamento vigente..

Art.. 3„ - Esta l...ei entra em vigor na data de sua putili-
caç ao,.

Art.. 4.. - FU?vogam-se as disposições em contrário,.

OAEÍINETE DC 1993 „

JOSE^ELLO ZERINFiO RODRIGUES
—-4' r' e f e i t o M u n i c; i |:> a J.
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Estado da Paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Casa Otacílio Jurtma /

AUTÓGRAFO DE LEI N9 11/93.

A CSMARA municipal de CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBA, FAZ PU

BLICAR O SEGUINTE AUTÓGRAFO:

A CMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - RESOLVE:

Aprovar com emenda ao artigo o Anteprojeto de Lei N211/93,
que se refere ao processo que tem o mesmo número a saber:

Projeto de Lei n9 11/95, de 27 de maio de 1993.

FIXA VENCIMENTOS, SALJÍRIOS E
PROVENTOS DOS SERVIDORES MUNI

CIPAIS, CONFORME ESPECÍFICA ,
E dA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CXMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAIBAí

DECRETA:

Art, 19 - Os cargos integrantes do Quadro Permanente da Admi

nistração Direta do Poder Executivo terão os vencimentos respectivos

fixados de acordo com a Tabela nc 01, do Anexo I, desta Lei,

pondente à Jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais.

Art. 22 - Os ocupantes do Grupo Magistério terão seus venci

mentos fixados de acordo com a Tabela ns 02, do Anexo I, desta Lei.

Art. 32 - Os ocupantes do Grupo Infoxmiatica terão seus venci

mentos de acordo com a tabela n9 03 do Anexo I desta Lei.

Art, 49 - Os ocupantes do Grupo Saúde, formado por médicos e
dentistas, terão seus vencimentos fixados de acordo com a tabela n9

04 do Anexo I desta Lei,

corres

Art, 59 - Os cargos de provimento em comissão, CCS 1, CCS 2 e

CCS 3, a que alude a Lei Municipal n9 1.024, terão seus vencimentos

reajustados em 100% (cem por cento), na forma do Anexo II, desta Lei,

facultada a concessão de Gratificação de Exercício em até 100% (cem
por cento) do valor dos vencimentos, quando verificada existência

de maior desempenho e qualificação, do ocupante, para a função, e
consequenteprodutividade,no cargo.

a

a

Art. 62 - As funções gratificadas constantes do Anexo II,

Lei n2 1,024 - LEOB - terão seus valores fixados em Cr$2,000,000,00

(dois milhões de cruzeiros).

da



Estado da Paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Casa Otacílio Jurema

Arté 72 - Os proventos dos Inativos, entendidos no seu va

lor global, serão fixados de acordo com os mesmos critérios adota

dos para o pessoal Ativo, no respectivo cargo.

Art. 82 - As pensões normais sofrerão reajuste de 200% (

duzentos por cento) e o Salário Família será reajustado para Cr$

9*900,00 (nove mil e novecentos cruzeiros) por dependente.

Art. 92 - A partir da vigência desta Lei, fica extinto o

abono de que trata a Lei Municipal n2 1,026, de 13 de abril de 1,

993.

Art, 102 - Para o atendimento das despesas decorrentes da

aplicação desta Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado

a utilizar as dotações das Unidades Orçamentárias vigentes,

Art, 112 - Os benefícios da presente Lei são devidos

partir de I2 de maio de 1993*

Art, 122 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica

ção, revogadas as disposições em contrário,

PAÇO DA CMpRA ^'[UNICIPAL DE CAJAZEIRAS - EM, 04 DE JUNHO DE 1993*

a

Francisco

12 secretjSrio

erra L
c>.

22 SECRETáRIO
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Estado da Paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Casa Otacílio Jurtmê

ANEXO I

T^LA^

Cr$GRUPO OCUPACIONAL

( NÍVEL )

GRUPO DE SERVIÇOS GERAIS

VENCIMENTO

ATUAL NOVO

X,650*000

1*790,000

1,970.000

2,170,000

2,390,000

2.630,000

G 1 325,000

362.500

400.000

450.000

500.000

550,000

G 2

G 3

Áí 4

G 5

G 6

TABELA		

MAGISTÉRIO

( Nf/EL )

MAG 1 e 2 (C/H 117)
MAG 3 e 4 (C/H 117)
MAG 3 e 4 (C/H 148)
MAG 3 ● 4 (C/H 180)
MAG 5
MAG 5
MAG 5
MAG 6
MAG 6
MAG 6

REG (REGENTE DE ENSINO)

—03	

GRUPO DE INFORMÁTICA

VENCIMENTO

NOVO + P(5 DE GIZATUAL

353.689
417.996
458.188
498.380
546.610
586.802
626.994
699.341
739.533
787.762
325,031

1.765.000
2,086.000
2.287,000
2,487.000
2,728.000
2.928,000
3,129,000
3,490,000
3,690,000
3.931,000
1.293.000

2,471.000
2.920.400
3.201,800
3.481,800
3.819.200
4.099,200
4.380,600
4.886.000
5.166.000
5.503.400
1,810,200

C/H 117
C/H 148
C/H 180
C/H 117
C/H 148
C/H 180

Cr$VENCIMENTO

ATUAL

750.000

950.000

	

NOVO

5.475.000

6.935.000

,2±§Z2*2gQ

DIGITADOR

OPERADOR

PROGRipADOR
TABELA N8 04

GRUPO SAÉDE (MÉDICOS,DENTISTAS
E PSICÓLOGOS) 1.450.000 10.000.000
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Estado da Paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Casa Otacílio Jurema

ANEXO II

CARGOS DE PROVH4ENTO EM COMISSÃO, COM RESPECTIVOS SÍMBOLOS, VENCÍ

MENTOS E GRATIFICAÇÃO DE EXERCÍCIO.

GRATIFICAÇÃO
DE EXERCÍCIO

Nfl DE

CARGOS
SÍMBOLO VENCir-lENTOSDENOMINAÇÃO

SECRETi&lIO

CHEFE DE GABINETE

PROCURADOR GERAL

CCS X

CCS 1

CCS 1

8.000.000

8.000.000

8.000.000

09

ox

ox

5.600.000

5.600.000

5.600.000

5.600.000

DIRETOR DE DEPARTAMENTO CCS 2

ASSESSOR DE CO^NICAÇÃO CCS 2
DIPJETOR DE BIBLIOTECA

CHEFE DE ESCRITÓRIO

20

01

OX CCS 2

CCS 201

ASSESSOR JURÍDICO

ASSESSOR TÉCNICO

DIRETOR DE DIVISÃO

DIRETCR REGIONAL

SECRETÃRIA EXECUTIVA

CHEFE DE UNIDADE DE

APOIO ADMINISTRATIVO

02 CCS 3

CCS 3

CCS 3

CCS 3

CCS 3

CCS 3

3.900.000

3.900.000

3.900.000

3.900.000

3.900.000

3.900.000

XO

36

02

02

13

«x.x.x.x.x.x.x.
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lei N2. 1..03A/93

fixa VF.NCIMENTOS, SALARIOS E PROVEN-
SERVIDORES MUNICIPAIS, CON

especifica e da outras proví ●
TOS DOS

FORME

DÊNCIAS.

Constitucional do Município de Caja-0 Prefeito

zeiras-PB,
Municipal decreta e eu

Faço saber que a Câmara

' sanciono a seyuinte Lei.

do Quadro Per-0 s cargos integrantes

Poder Executivo terão os vencp
1« .I\ r t.

Administração Direta do

fixados de acordo com a
manente da

mentos respectivos

desta Lei, correspondente à jornada de

1

Tabela ns. 01, do Anexo

trabalho de 20(vinte) ho-
I,

ras semanais.

ocupantes do Grupo Magistério te-
02, do Ane-

OsArt. 29.

vencimentos fixados de acordo com a Tabela ns.rão seus

xo I, desta Lei .
\

- Os ocupantes do Grupo Informática te
do Anexo 1, des_

Art. 39.

vencimentos de acordo com a
03Tabela ns. }

rão seus

:ta Lei.

Os ocupantes do Grupo Saúde, formado
s vencimentos fixados de acordo

Art. A9.

: médicos e dentistas, terão seu

04 d O' Anexo 1, desta Lei.
por

com a Tabela nS

Os cargos de provimento ern comissão,
1.02A, terão’

Art. 52.

Lei Municipal ns.

100%(cem por cento), na forma do
a que alude aCCS 1, CCS 2 e CCS 3

I

seus vencimentos reajustados em

5

●I

de Gratificação de Exer
desta Lei, facultada a concessãoAnexo 11 ,

cicio em até 100%(cem por cento) do valor dos vencimentos, quandoI

í ' ní ;-i'
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qualificagíjo, do ocu-

no cargo.

existência de maior desempenho e
consequente produtividade

verificada a

pante, para a função
1

e a
»

r

funções gratificadas constantes
valores fixados

AsArt. 69.

1.02 A

I

LEOB - terão seus

de cruzeiros).

da Lei n9.do Anexo II

CR$2.000.000,00(dois milhõesem

entendiInativos- Os proventos dos

fixados de acordo com os mesmos cri

soai Ativo, no respectivo cargo.

Art. 72.

valor global, serãodos no seu

térios adotados para o pess

- As pensões normais sofrerão reajuste
Salário Família será rajustado para

cruzeiros) por dependente.

Art. 82.

de 200%(duzentos por cento) e u

CR$9.900,00(nove mil e novecentos

fi-
A partir da vigência desta Lei

Lei Municipal n9.

Art.. 92.

abono de que trat:j a
1.026, de 13 de

ca extinto o

abril de 1.993.

atendimento das despesas de

Poder Executivo Municipal'

Para oArt. 10.

correntes da aplicação desta Lei

autorizado a utilizar as dotações

tes.

fica 0

das Unidades Orçamentárias vigen-
>

benefícios da presente Lei são deOsArt. 11.

de maio de 1993.vidos a partir de le.

de- Esta Lei entra em vigor na data

disposições em contrário.

Art. 12.

publicação, revogadas assua

do Prefeito Municipal, em 08 de junhoGabinete

de 1993. ,,
I

»

■í ●

I

JOSE .^ELLO ZERINHO RODRIGUES
I f

, Prefeito do Município

l

; -'j.

II (■

flí

i:U7i^ ii [i '

I

‘jf?nP . k ●
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CR*vencí MErJTO
GRUPO OCUPACIONAL

NOVOATUAL
( nível )

GRUPO DE SERVIÇOS GERAIS

i.650.000

í.790.000

,1,970,000

B . 170,000

B.390.000

S.630.000

3B5.000

36B.500

400,000

450.000

500.000

550.000

G i

BG

G 3

G 4

G 5

G 6

o ETABELA N
.éi

CR*VENCIMENTOMAGISTÉRIO

Pó DE GIZNOVOATUAL( NIVEL )

E.471.000

B.9S0.400

3.BOI.800

3.481.800

3.8Í9.E00

4.099.EDO

4.380.600

4.886.000

5.166.000

5.503.400

1.010,BOO

1,765,000

E.086.000

E.B87.000

S.487,000

B,7E0.000

B.9B0.000

3,189.000

3.490.000

3.690.000

3.931.000

1,E93,000

353.689

417,996

458.188

498.380

546,610

586.80B

117)

117)

148)

180)

117)

148)

liO)

117)

14U)

IGO)

(C/H

(C/H

(C/H

(C/H

(C/H

(C/H

(C/H

(C/H

(C/H

(C/H

( REGENIE DE ENSINO )

MA6 1 E

MAG 3 E

MAG 3 E

MAG 3 E

nm 5

MAG 5

MAi 5

S

4

4

4

606.994

699.341MAG 6
739.533MAG 6

787.76S

3B5.03i,
MAG 6

REQ

TABELA N° 03

CR*VENCIMENTOGRUPO DE INFORMÁTICA

NOVOATUAI,

5.475-. 000750.000DIGITADOR

6.935.000950.000OPERADOR

9.672.5001.3E5.000PROGRAMADOR

TABELA N° 04

●f, ■
'S

10,000.000SAÚDE (MÉDICOS,DENTISTAS E PSICÓLOGOS) 1.450.000,00GRUPO
'i 3

i 1
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CARGGS DE

GRATIFICACSQ DE EXERCÍCIO.

GRATIFICAESI
DE EXERCÍCK

i
DE

GRAGOS
SÍMBOLO VENCIMENTOSDENOMINAÇaO

8.000.000CGS iSECRETARIO09

8.000.000I
CCS 1CHEFE DE GABINETEOí

8.000.000CCS iPROCURADOR GERALOi

5.600.0002CCSDIRETOR DE DEPARTAMENTOPO

5.600.000ASSESSOR DE COMUNICACSO CCSOi c:

5.600.000CCS EDIRETOR DE BIBLIOTECAOi

5.600.000CHEFE DE ESCRITÓRIO CCS SOi

3.900.000ASSESSOR JURÍDICO CCS 3oa

3.900.000CCS 3ASSESSOR TÉCNICO10

3.900.000DIRETOR DE DIVISSO CCS 336

3.900.000CCS 3DIRETOR REGIONALoa

3.900.000CCS 3SECRETARIA EXECUTIVAoa

3.900.000CCS 3CHEFE DE UNIDADE DE

APO10 ADMINISTRA fIVO
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Estado da Paraiba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Casa Otacílio Jurtma

AUTÓGRAFO DE LEI NS 12/93

A CÍIÍAHA miCIPAL DE .CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBA, PAZ PU

BLICAR 0 SEGUH7TE AUTÓGRAFO f

A CÍI-IARA MDiriCIPAL DE CAJAZEIRAS - RESOLYE?

Aprovar com a meama i^dação o Anteprojeto de Lei RS 12/93,gué

/ se refere ao processo q.ue tem o mesmo míraero a saberi

Projeto de Lei ua I de 30 de Jniiho de 1*993

Autorisía a doação de terreno á União p£

dferol, para a implantação do CERTHO

ATENÇXO INTEGRAL X CRIANÇA - CMC -

CaJazeiras-PB, e dá outras providências*

A CÍ^IARA T-ÍUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBA}

«

DE

%
em

D E C R E T At

Art.is- Fica o Poder Esecutivc autcrisado a doar à UfTlXo FEDE

RAL, um terreno com Srea de 20*131 m ( vinte mil, cento e trinta e

um metros quadrados) situado no Bairro do Por do Sol| encravado em

terreno de propriedade do Município, qrie se destinara à construção*

do '"CENTRO DE ATEITÇXO INTEGRAL K CRIAITÇA (CAIC), ccnstruido com ver

Las do orçamento da União*

Art#29- Não iniciada a o’ora indicada no artigo 19 o Lem, ora,

doado, será revertido ao patrinwnio iníoiico municipal*

Art*39-* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação |

vogadas as disposições em contrário*

PAÇO DA CT^HÃRA T,!üNICIPAL DE CAJAZEIRAS EM 1« DE JULHO DE 1*993*

<xiyta'<í
SON FEZTOSA CAVALCANTÍ

1 ●3.

Presidente

CO

FRAITCISCÓ BEZERRA LEANDl

1® Secretário

*

■>
\

í=5.
iIT		

EDDÇMAR PEREIRA DA COSTA

2fl Secretário



1

'rim).

'} !1
1 (

J''K.'1035
■ ií- ! - y;i > II il M '

>

. \< ● ,11 e
t

i
●1

iih

rano^ áf UníSo ' !®,
o.t íli; - ''Ai.itoriza; ííiji idOiiiçâo ;dp;j t:e;frf

pe<;|era.l., nai|ta i„a i mpi an t:a^ão^ c|o .
OÉ"’ ATEHCAO INtEGlRAL A CRIANÇA "■ 'cAIÇ;

e clâ outras providên

i

piii ^ Caj azei ras-í^B,

e;i,á|S„

1
I

m
ií A I' ●

i í‘ ■■■
I

.1

ilis;' i ; !■ ' t'
li

I ■ 'P
!

1 'i: I

riI '●
l id .

i:

' I :

CA-ÍAZErRAS. faço

presente

it PiílJ 1:110 ,At J MUNifÇlPIÜ Op

CAMARA Í>r VEREADORES d.=-creta e eu sanciono asaber que a
1

11 (ii ) ,'iií Io", I I I. I r ● I-. 11 1. 1 './ (j

de 20-101 ffi2 ( virite

!r●●^,dl arios j it uado rio Oa ir |-o do |

ié pr opr iedade do Huníc:íf>io , cfue |

Ol Mlidi ot: A (ÇN(;A(J, IN ndÍiR<V- A (.flIANÇA |

I i IG n<

,i I II! 1 it) I 1 i.a IP-1 1 Oi■ w >.l, I i fMl'"' >roni ;i ;

:r ! nl a O' um inrdircis <

I ,M rjo Gio av.silo f.MTi |’i!'"nO

se rlí'"':., ( i i la r,:) ,‘i < ;oi i" l:i i icái,i

UAIC), coii':. i: r 11) tjo , lom vrul.',i ■. do r,| t.„;uiirn: to da iJro.it'.

Ml ) r;f'í n 11 "1

● i'' :i

● ; '1
■ 1

Alt.. 2q " Hao ird.cMada a opra i nd v r;,:ida no a'"

râ revertido ao p:atr irriônio pt;:>U,co I
■

I. i, po LO:, Q bem., ora, doadç,

rin.jni cripaJ .
{●'

i 1'

Alt- 3o -

sua pul>J ica ça o, r e v o q ad

£ 61; a. L e i e n t r a e rri vigor

io.
I -●

oi s po r. 1 çaes e m c ontc

J| , ; ^

Mid

; |. dití :l!i;

ii S i I

í'"!5/íí;i ' i;

■')

1 i. il:’ 1 nr- I.p k. Hi m iI | i|rt:J „ .\f :)üt(ho dr- Ipob .í
I

e.íii y)r r p 1 1 o

i'|í■:! ;I I !I

iüi > ) 1'

i ■t

I
:(

r
Udl
idíl

I

1;

idi M' iSll l!i
1

,Mí fíi;

ii
r.i SI. I ■1

/
■ t

1

■ 'I

dOSÊ MELLO ZERIMHO RODRIGUES

^ Prefeito do (iunicipio

i:' I

ii!
[● í● : !li 1

í

11. i I
li'

li I ■« t'
, f' -P

: I U ■
I. I

f {

t:
dl

<1I. 1:í;ír!!'A

II.,1' Uii'' ■
St; ttlí

,11

|i Mt d
■! kl1

, m I®
I ●í'ilí

lH'i!s U
!Í:'I

i-i
I

iii ● 1Iil!
' ' ^ I’I l!

■●V f P ‘ 1' <n
i a

■llr-r - íc

d sif!

Iil ‘
;Á r»

l I ü:á
.■[:)

i
II ’lr

i n s

'IÍ'1 I

●t

i.--

t l '
i

i
I

:ili’
’ ! Píílli J

I,
ik ; ÍJI,1I

ír:
:s-i!d:j,

* 5i :}!: 'i
'i'¥í !i( r'

II,

'ili
I A I r í'! ! 3 J

li
I

iPt
kili

L'rír I

r-. I I"

ÜlR I
:’U V

lI
(

( 1 1
11 ■ ■i-il

; ,t l;jI ( 1r
í Hi. AFl i;

rlij
V

iWi il.'i i
● I. i

H!'JÍI iVí :í
I íí fi'

‘«íjifíí
iíH: L

liíi
[ uj Mi.'if -Mí., [^ií .KijlSt[■[

'Mli* u -1. A' {■«'lS
il&fUli [ãÊt,.‘: '1



Fstado da Paraiba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Casa Otacílio Jurema

âUTCÍGRAFO de IMl Efi 13/93

A CXl,IAHA ariCIPAL DÇ CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAIBA -* PAZ

FDBLICAR 0 SEGUINTE AUT(ÍGRAPO«'

A CÍI-IARA IdüNICIPAL DE CAJAZEIRAS - RESOLVE*

Aprovai:» com aa emendas modificativas 01,02/93,'' o Anteproje

to de Lei lía 13/93> que se refere ao processo que tem o mesmo núme

ro a saber*

Projeto de Lei Nfi 13/93, de 26 de agosto de 1*993*

Concede ABONO ao sei*vidor muni

cipal de Cajazeiras, conforme *

especifica e dá outras providên '

cias,

A CilvIARA TáüNICIPAL DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAIBA*

DECRETA*

Art* 19- Pica o Poder Executivo autorizado a conceder Ab£

no de 150 fò (cento e cinquenta por cento), a todos os servidores imi

nicipais. Ativos, Inativos e aos Pensionistas*

Parágrafo línico- A concessão do Abono previato no "caput”

deste artigo, sei*á extensivo ao pessoal do quadro comissionado CCS-

1, 2 Q 3, serão na ordem de, 1205S(cento e vinte por cento), na forma

das letras ’’a^‘ e “b” do art* 2fl da presente Lei*

Art* 29- 0 Abono concedido será devido a partir de agosto

93 e implantado da seguinte forma*"

a) No salário, no vencimento comissionado e na gratifica¬

ção de função*

b) 60^ (sessenta por cento) em agosto e 60?5(sessenta

cento) em setembro do corrente ano*

por

Art, 32— As despesas decorrentes da xiresente Lei,

lão por conta das dotações orçamentárias previstas no presente exer

cicio.

corre —
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Estado da Paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Casa Otedlio Jurema

Art# 46- iüsta Lei enti*ara em -ri-gor na data de sua public§

çãof revogadas as disposições em contrário*

PAÇO M CÍIiAHA I.IÜ1TICIPAL 33E CAJAZEIRAS EM 09 HE SEüElOTRO DE 1*993.

da presidoncia

o

ZERRA LEAIIDROFRANCISCO



Estado da Paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Casa Otacilio Jurema

auti5grafo de lei NQ 14/93

A CtoARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBA, FAZ

PUBLICAR 0 SEGUINTE AUTÓGRAFO:

A CMaRA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - ÇlESOLVE;
Aprovar com a mesma redação o Anteprojeto de Lei 14/93,

que se refere ao Processo que tem o mesmo número a saber:

Projeto de Lei ns 14/93, de 06 de Setembro de 1993.

Autoriza o Poder Executivo

Municipal a Contratar Par

celamento de DÍvida para *
com o Fundo de Garantia *

por Tempo de Serviço -FGTS

e dá outras Providências.

A CÍI^IARA ÍIUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - iSTADO DA PARAÍBA :

DECRETA:

Art,12- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a, em

nome do município de Cajazeiras, contratar, através da Caixa Eco

nomica Federal, na forma do Decreto Federal ns 894, de 16 de

Agosto de 1993, publicado no Diário Oficial da União DOU, de 17

de Agosto de 1993, parcelamento de dívida para cora o FGTS equiva

lente, a CRS 31.369.579,18(TRINTA E HUIÍ MILHOES, TREZEITTOS E SES

SENTA E NOVE MIL, QUINHENTOS E SETENTA E NOVE CRUZEIROS REAIS E

DEZOITO CENTAVOS).

f

Apt22- Para amortização do principal e acessórios, fica o

Poder Executivo autorizado a utilizar 3%(SCRÊS POR CENTO) do cor

respondente Fundo de Participação do Municípios FPM, até a li -
qjidação total dos débitos existentes.

Art,32- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica

ção, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO DA CJlM

vy^
NILSON LOPEÍS
Vice-Presidente em exercício da Presidinçia ^

C^Se:

FRANCISCO B

MUNICIPAL DE/CAJAZEIRAS, EM- 06 DE SETEMMO DE 1993.
A

S FILHO

i
ZERRA LEAITORO

is Secretário

iMAR"PEREIRA/DA
~ 29 Secretário.



Estado da Paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Casa Otacílio Jurema

Tffi Llil H9 14/33-A

A Cl-IASA I^iraiICIPAL DB CAJAZBIIAS - EStAQO BA PAHAÍBA, FAZ

FUHLICAH 0 SEGUIiraE AUr<5GRAF0t

A CÂIABA IIÜITICIPAL BE CAJAZEIRAS - RSSOLVEt

Aprovar coa a aesma redação o Antoproôeto de Lei II2 14/93

A, (juQ oe refere ao processo que tem o aos.ao numero a sal^ert

Projeto de Loi ITS 14/931A de 25 de naio de 1.993.

Institui 0 Fundo de Previdon -

cia e Assistência Social do 1%

nicíp2.o - Fupam, e dá outras ●

providencias.

A Ct:.TARA IinTICI'’AL BB CAJAZEIRAS - ESPADO DA PARAÍBAs

DEC R E P Al

Art. 12- If instituído o Fundo de Previdência e Asoietên -

cia Social Municipal - FÜPAK, com o objetivo de custear os ser^v^ -

ços, benefícios previdenciários e as açoos assis oeziciais desenvol

vidas pelo IPAM - Instituto de Previdência e Assistência Soc1ê4. Mu

nicipol em favor dos se-us segurados e dependentes*

Art. 22- 0 Fundo de Previdência e AssiLstência Social "'.Tun^

cipal - FOPAM se suboidina a Secretaria de Administração o será ad

ministrado pelo IPAM, na forma do sau regulamento, obedecidas

normas financeiras e aôninistrativas vigentes, no âmbito imunicipal

e em consonância com a Loi de Diretrisoa .Orçamiontárias.

Art. 3^ - são receitas do FüPAMi

I - Contribuições dos seus segurados, na base de 8^ (oito

por cento) sobre a remuner^ão ou proventos aensaia^ descontados em

follia de pagamento5

II - Contribuição obrigatória da Prcfoi-cura Municipal e cn

tidades autárquicas ou da administração indireta, na base de 12^»

(dose por cento) sobre a remuneração dos seus servidores?

as
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Estado da Paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Casa Otaálio Jurema

III - Contribuições c traiis-rors” ciao orç-caien^

Gfotuad.as pela Prefeitujra Hinicipalj

XT - ^nd'a1 onferidas das aplicações e inrcstiaontos
recursos disponívuá

V “ Sub-vençÕesK legados e re^nrl

§ 19 - As receitas descrit

:;j:’2.as e entra

dos

rs?

de qualquer nalítejza»

nesto arbigo serão deposita

dci3 obrigatoriajaente em contra própria do .7TJPAM - IPilí, a ser

neí

viaentada pelo Prefeito e Secretário da Administração*

ITenliuma despesa oei>£ realisrda sem a nec-íssária ●§ 29 ..

autorização orçamentária,

poderão ser UJiliacjies os

noo casos de iirisuficiencia e oiaissões ,
cráditois adicionais, suplemontorGo

especiais, EEZtorisados por Lei e abertos por Ato do Snecutivo*

Art* 49-0 HTPAH terá como gestor financeiro um gerente

nomeado em Comissão pelo Prefeito| por?:; o cargo a nírel CCS 2^

Art* 59- 0 regulamento do TJPM será bai:íado

JJnooutrTO, no praso násimo de õOCsesnenta) dias, a conjax’ da data

de sua aprovação*

e

por Ato *

Art, 69 Pica o Poder Executivo autorizado a abrir,
eorreeiáa exercício financeiro ao orçamento da Secretaria de Admi_-

nistração, um ci^dito especial de atá C2?0 2*000*000^000,00(J)ois *

bllliões de cruseiros) pam fazer fafie as despesas, de instalação»

e de funcionamento do IPAM e formação do PUPAII*

Art» 79 ~ Incumbe, na forma do Hegultuoento, as Secreta -

rias do Administração, de Pinanços e ^a do Plane jamento ao provi -
* # **

dencias necessárias a plena execução desta Lei.

Art, 89- Esta lei entra em vigor na data de sua publicar*

çSo e revoga os disposições em contrário*
PAÇO m C^'IARA ÍIOniCIPAL m CAJA3EIRA3 EM 20 PE 0U1?TJ3H0 TB 1993*

no

SOB -“eitosa

Presidente

yl.-7

fraticisco^aezerra Leandro

19 Secretário

Eudomar Pereira da Costa

29 Secretário



Gov»n» jp Miinitipi«_ ESTADO DA PABAIBA

Preíeítuia Municipal de Cajazeiras

iri I<e 1.03V

AUTCHIZA O POPER EXpaiTIVO MUNICIPAL A CON

TRATAR PARCPL.AI.'níTO PE PIVIPA PARA COM

ITIIUDC "E GARArTTIA POR TEZTO DE SERVIÇO-FGTS

E PA CUTFJ.r PRCVIPnxiíS.

O

0 Prefeito Conetitucional do Município de CaJaceira_B

PB,

e Cea '.re. Municipal DECRETA e eu Bon -Ppço e‘ V-r ruc

c j ono 0 e e -y int o lei;

Art, 12 - Fica o Ponor Executivo Municipal auteriza-

ntravéo da Cainome cio Município ue o, contratar,

do Prcretc Rndcral n2 894* de 16 de

do a, em

>:a Econômica loòeral,

1993i publicado no uiá

parcelrmento dc dívida para cem 0

CRÍ 31.369.9'Í^MB (Trinta c. i-,

forr.':na

io Oficial da üniãu-POÜ, de 17 den,'octo d c

EGTS ecuivalen-e ^octo de 1993 I

milhôen, trccen-ó a t;to, nert CiCn f

●^entn c nov-- cru:- ●■ir o a rei!iil, .rA:-.r_Uc;'..-c ●''o:r 'cnt'! c :ecv ;í t;O l:

;oito ceritrvoo).e n c c ò c
l

-oeordrio●i -r f i cr ' ri’ cr.f O.o c nl'/-N ●
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